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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União e pela Fundação Universidade de Brasília (FUB) em face de acórdão que deu parcial provimento ao recurso de apelação a fim de que a banca examinadora promova o reexame do recurso da prova discursiva do autor de forma individualizada.

Em suas razões, a União alega ser parte ilegítima para figurar o polo passivo da demanda, além de defender que a decisão ora embargada viola o princípio da Separação dos Poderes.

Por sua vez, a FUB aponta a existência de omissão, sustentando que o acórdão recorrido não enfrentou a controvérsia à luz de dispositivos constitucionais que tratam, sobretudo, dos princípios que regem a atividade administrativa.

Em contrarrazões (fls. 459/461), Renato Silveira Salgado pugna pelo não provimento dos embargos de declaração opostos.

É o relatório.

VOTO
De acordo com o previsto no artigo 1.022 do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
Na hipótese, a União Federal, em sede de embargos de declaração, suscita sua ilegitimidade para compor o polo passivo da lide. Todavia, tal tese não possui fundamento, porquanto o certame em discussão foi promovido pelo Departamento de Polícia Federal, órgão integrante da estrutura administrativa da União.
Nesse sentido, a jurisprudência deste Regional Federal tem se manifestado:

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. EDITAL Nº 01/2009. PROVA OBJETIVA. MATÉRIA ALHEIA AO EDITAL. ANULAÇÃO DA QUESTÃO 29. VÍCIO. POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. PRECEDENTES DE OUTROS TRIBUNAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUDICIAL AFASTADA. PRELIMINAR DE PERDA DE OBJETO, LICISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO E ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM REJEITADAS. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL DEFERIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. (...)

III - Tendo o concurso público se desenvolvido sob a responsabilidade FUNRIO, afigura-se manifesta, na espécie, a sua legitimidade passiva ad causam, na espécie. 

IV - A União é parte legítima para figurar no pólo passivo de ação em que se pretende anulação de questões de concurso público promovido pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal, órgão integrante da sua estrutura administrativa. (...)
 (AC 2009.34.00.038021-4, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 de 01/04/2016) 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ANALISTA JUDICIÁRIO. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO. ALTERAÇÃO DE PONTUAÇÃO INICIALMENTE ATRIBUÍDA PELA BANCA EXAMINADORA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO DIRETOR GERAL DO CESPE. SENTENÇA ANULADA. APLICAÇÃO DO § 3º DO ART. 515 DO CPC. IMPOSSIBIILDADE. LITISCONSÓRCIO PASSIVONECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL. 

I - Tendo o concurso público, cuja legitimidade é objeto de discussão na presente lide, se desenvolvido sob a responsabilidade do Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília - CESPE/UnB, afigura-se manifesta, na espécie, a legitimidade passiva ad causam de seu Diretor-Geral. 

II - Na espécie, não se aplicam as disposições contidas no § 3º, do art. 515, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 10.352/2001, a possibilitar que este egrégio Tribunal julgue, desde logo, a lide, tendo em vista que o processo carece, ainda, de regular instrução processual, sendo extinto, no juízo monocrático, sem, contudo, haver a notificação da autoridade coatora para prestar informações. 

III - Não conhecimento do pedido de antecipação da tutela cautelar (reserva de vaga). Vencido, no ponto, o Relator, que deferia o aludido pleito, sob o fundamento DE que a tutela em referência poderá ser concedida, liminar ou incidentalmente, nos termos dos arts. 273, caput, e respectivo § 7º, c/c o art. 461, § 3º do CPC, e revogada ou modificada a qualquer tempo, afigurando-se legítimo o seu deferimento, quando presentes os requisitos legais para a sua concessão, como no caso, a fim de se reservar, liminarmente, uma vaga no certame, em favor da impetrante, até a definição do mérito da demanda. 

IV - Apelação parcialmente provida, para anular a sentença monocrática, a fim de que seja regularmente processado o feito mandamental, pelo juízo singular, inclusive, com a determinação de que a impetrante promova a citação da União Federal, na condição de litisconsorte passiva necessária, no prazo legal, sob pena de extinção do processo, sem resolução do mérito. Vencido, no ponto, o Relator, que não vislumbrava a hipótese de litisconsórcio passivo necessário, na espécie.
(AMS 0026668-71.2013.4.01.3400, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 de 
08/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. TCU. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRETENDIDA ANULAÇÃO DE QUESTÕES ALEGADAMENTE ELABORADAS EM DISCORDÂNCIA COM O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PREVISTO NO EDITAL. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL: POSSIBILIDADE DE EXAME PELO JUDICIÁRIO, POR TRATAR-SE DA LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.

1. A União é parte legítima para figurar no pólo passivo de ação em que se pretende anulação de questões de concurso público promovido pelo Tribunal de Contas da União. (...)

(AC 0017659-03.2004.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL RENATO MARTINS PRATES (CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 de 09/07/2010)
Por sua vez, as alegações tanto da União quanto da FUB acerca da violação de princípios constitucionais não prosperam, tendo em vista que o acórdão foi expresso ao consignar que a orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito dos Tribunais é no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário substituir-se aos membros de Banca Examinadora na formulação e avaliação de mérito das questões de concurso público, podendo, entretanto, pronunciar-se acerca da legalidade do certame – esta é hipótese dos autos que tem como finalidade concretizar os princípios da isonomia e da impessoalidade que são tão característicos dos concursos públicos. 

A propósito, confira excerto do acórdão embargado que enfrentou detidamente o tema que ora é questionado novamente:

(...)

Em matéria afeta à realização de concurso público, não compete ao Poder Judiciário examinar o critério de formulação e avaliação das provas e tampouco das notas atribuídas aos candidatos, cabendo somente examinar a legalidade do ato administrativo para verificar se houve flagrante erro material ou violação às regras de regência do concurso, o que, em verdade, verifica-se no caso dos autos.
(...)

Cotejando-se a prova discursiva do autor bem como a resposta da banca no seu recurso administrativo (fls. 93/98) e as notas e provas de candidatos paradigmas (fls. 100/104), observa-se claramente que houve critério diferenciado na correção das provas, na medida em que a Banca examinadora, ao justificar a nota do autor no quesito 2.2, indica a necessidade de especificação do crime, para fins de atribuição da nota máxima, mas, no entanto, nas provas paradigmas, os candidatos também não especificaram a forma que o crime ocorreu, de modo que tal ocorrência é um indicativo evidente de que a resposta ao recurso não foi produzida de forma individualizada.

Assim, ressalvada a excepcionalidade das hipóteses de intervenção do Judiciário no tocante à atribuição de notas e/ou conceitos e anulação de questões em provas de concursos públicos, o reconhecimento da aplicação de critérios diferenciados na correção das provas leva à conclusão de que não houve avaliação do quesito 2.2 da prova discursiva do Autor de forma individualizada, devendo a Banca examinadora proceder a novo exame do recurso administrativo apresentado, expondo as respectivas motivações da manutenção ou retificação da nota de forma direcionada e referente ao conteúdo específico da prova do candidato e não de forma genérica.

Não há falar-se em violação ao princípio da isonomia (art. 5º caput da Constituição), pois a questão sub judice refere-se, na verdade, ao direito do autor de ter uma avaliação individualizada de seu recurso contra a correção da prova discursiva, analisando-se as afirmações/idéias do candidato sobre o tema. 

Na espécie, restando comprovado que a correção da prova discursiva da candidata ocorreu de modo diferenciado de outros candidatos, justifica-se a intervenção jurisdicional com amparo na teoria dos motivos determinantes, afastando-se a vedação do poder judiciário interferir na banca examinadora do referido concurso.

Desse modo, verifica-se que, na hipótese dos autos, há apenas o entendimento contrário à pretensão recursal das embargantes, de modo que é manifesta a intenção destas em rever os pontos já analisados no julgado embargado, o que é inviável em sede de embargos de declaração, em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de recurso.
Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.
É como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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